EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2014
O artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 1º - Ficam transformados os cargos e as funções de Agente Operacional, Agente de Serviço, Agente Auxiliar Judiciário e de Agente Administrativo Judiciário em cargos de Escrevente Técnico Judiciário, desde que os servidores que se encontrem investidos naqueles optem pelo reenquadramento e comprovem atender aos requisitos previstos no artigo 2º desta lei.”

JUSTIFICATIVA

Desde que os servidores do Tribunal de Justiça tiveram conhecimento do conteúdo da minuta deste projeto de lei complementar, que prevê a transformação dos cargos e funções de agente administrativo judiciário em cargos de escrevente técnico judiciário (desde que os servidores optem pelo reenquadramento e comprovem atender aos requisitos previstos), as demais categorias ora inseridas se insurgiram contra a falta de reenquadramento e melhorias a suas classes de servidores.

Afinal, os Agentes Administrativos, Agentes Operacionais e Agentes de Serviço, não se viram contemplados pelo projeto original, apesar das inúmeras e importantes funções que exercem no quadro do Tribunal de Justiça.

Na medida em que os Agentes  Auxiliares Judiciários, que trabalham em cartório, recebem o adicional cartorário igual aos Agentes Administrativos Judiciários, pelo motivo de estarem nas mesmas funções, nada mais justo que serem contemplados na mesma propositura.

O mesmo se diga em relação aos Agentes Operacionais e de Serviços, por conta as atividades que prestam no serviço interno, administrativo e de protocolo judicial.

Esta é a justificativa maior que nos autoriza a apresentar esta emenda, estendendo a possibilidade de reenquadramento a essas categorias, desde que preenchidos os demais requisitos legais. 

Sala das Sessões, em 20-3-2014
a) Carlos Giannazi

